
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 945.250 - SE (2016/0138794-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 

PREVI 
ADVOGADO : TASSO BATALHA BARROCA E OUTRO(S) - MG051556 
AGRAVADO  : JOSE RAIMUNDO SOUZA ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCOS WILSON FONTES E OUTRO(S) - BA011315 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA. AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO. SÚMULA Nº 281/STF.
1. O marco temporal de aplicação do Código de Processo Civil de 2015 é a 
intimação da decisão recorrida que, no presente caso, foi realizada sob a égide 
do antigo código processual. Precedentes.
2. Não é possível o conhecimento do recurso especial na hipótese em que, na 
origem, foram julgados monocraticamente os embargos de declaração opostos à 
decisão singular, tendo em vista que não ocorreu o exaurimento da instância, 
incidindo, no caso, o entendimento firmado na Súmula nº 281/STF, aplicado por 
analogia ao recurso especial. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Paulo de 
Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 
 
 Brasília (DF), 07 de março de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 945.250 - SE (2016/0138794-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por CAIXA DA PREVIDÊNCIA DOS 

FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL - PREVI - contra decisão da Presidência do Superior 

Tribunal de Justiça que não conheceu do recurso em virtude da incidência da Súmula nº 

281/STF.

A embargante sustenta que é inaplicável ao presente feito a Súmula nº 281/STF.

Aduz que o recurso especial deve ser conhecido, visto não haver amparo legal 

para interposição de agravo interno no Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe, pois seria 

totalmente contraditório ao regimento interno daquele tribunal.

Ao final, requer o provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 945.250 - SE (2016/0138794-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

A insurgência não merece prosperar. 

De início, registre-se que

"(...) o marco temporal de aplicação do Novo Código de Processo 
Civil é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, foi realizada sob 
a égide do antigo Codex Processual. Assim, nos termos do Enunciado 
Administrativo nº 2 do STJ, 'Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça'" (e-STJ fl. 947).

No caso em apreço, não tem aplicação a dinâmica processual estabelecida pelo 

Código de Processo Civil de 2015, pois à época de interposição do recurso especial ainda não 

vigia aquele Código de Ritos. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO EVIDENCIADA E SANADA.
1. Nos termos do que decidido pelo Plenário do STJ, '(aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas 
até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado Administrativo n. 
2).
2. Os embargos de declaração são cabíveis quando o provimento jurisdicional 
padece de omissão, contradição ou obscuridade, nos ditames do art. 535, I e II, 
do CPC/1973, bem como para sanar a ocorrência de erro material.
3. Sob esse enfoque, os presentes embargos declaratórios merecem parcial 
acolhimento, porquanto o acórdão embargado deixou de apreciar o terceiro 
capítulo dos embargos de divergência, bem como o pedido de suspensão do 
julgamento do feito.
4. Os requisitos necessários para o exame do dissídio jurisprudencial não foram 
atendidos, uma vez que o acórdão apontado como paradigma encontra-se 
assentado em contexto fático absolutamente diverso do que foi considerado para 
o debate travado nos presentes autos.
5. O sobrestamento do REsp 1.470.443/PR determinado pela Primeira Seção, 
diante da repercussão geral reconhecida pelo STF no RE 855.091, em nada 
interfere na análise da presente controvérsia, cujo tema é absolutamente diverso 
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do tratado no repetitivo referido, não apenas em razão da diferença dos tributos 
e, portanto, de diferentes bases de cálculo (IRPF naquele - IRPJ e CSLL neste), 
quanto em razão de todas as peculiaridades in casu consideradas, alusivas à 
forma de realização do depósito, à disponibilidade ou não do montante 
depositado, dentre outros.
6. Embargos declaratórios acolhidos, sem efeitos infringentes, apenas para sanar 
a omissão apontada"
(EDcl nos EREsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 05/10/2016, DJe 11/10/2016-grifou-se).

"AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 18/3/2016. LC 95/1998 E LEI N. 810/1949. 
DECISÃO IMPUGNADA PUBLICADA ANTES DA VIGÊNCIA DO NOVO CPC. 
APLICABILIDADE NA ESPÉCIE DO CPC DE 1973. PRINCÍPIO DO TEMPUS 
REGIT ACTUM. RECURSO ASSINADO ELETRONICAMENTE POR ADVOGADO 
SEM INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO. SÚMULA 115/STJ.
1. Observando o disposto na Lei n. 810/1.949 c/c Lei Complementar 95/1.998, a 
vigência do novo Código de Processo Civil, instituído pela Lei n. 13.105, de 16 de 
março de 2015, iniciou-se em 18 de março de 2016 (Enunciado Administrativo n. 
1, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 2/3/2016).
2. À luz do princípio tempus regit actum, esta Corte Superior há muito pacificou o 
entendimento de que as normas de caráter processual têm aplicação imediata 
aos processos em curso, regra essa que veio a ser positivada no ordenamento 
jurídico no art. 14 do novo CPC.
3. Em homenagem ao referido princípio, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
o entendimento de que a lei a reger o recurso cabível e a forma de sua 
interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 
ocasião em que o sucumbente tem a ciência da exata compreensão dos 
fundamentos do provimento jurisdicional que pretende combater. Precedentes.
4. Esse entendimento foi cristalizado pelo Plenário do Superior Tribunal de 
Justiça, na sessão realizada dia 9/3/2016 (ata publicada em 11/3/2016), em que, 
por unanimidade, aprovou a edição de enunciado administrativo com a seguinte 
redação: 'Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça' (Enunciado 
Administrativo n. 2, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 
9/3/2016).
5. Na espécie, o agravo interno impugna decisão publicada na vigência do 
CPC de 1973, sendo exigidos, pois, os requisitos de admissibilidade na forma 
prevista naquele código de ritos, com as interpretações dadas, até então, 
pela jurisprudência desta Corte.
6. A interposição de recurso especial assinado eletronicamente por advogado 
sem poderes nos autos atrai a incidência da Súmula 115/STJ.
Ademais, a regularidade na representação processual da parte deve ser 
comprovada no ato da interposição do recurso. Precedentes.
7. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgInt no REsp 1.599.104/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 07/10/2016-grifou-se).
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Não é possível o conhecimento do recurso especial na hipótese em que, na 

origem, foram julgados monocraticamente os embargos de declaração opostos à decisão 

singular, tendo em vista que não ocorreu o exaurimento da instância, incidindo, no caso, o 

entendimento firmado na Súmula nº 281/STF, aplicado por analogia ao recurso especial.

A propósito:

"PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APELAÇÃO E EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO JULGADOS MONOCRATICAMENTE. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO DAS VIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 281 DO 
STF. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA.
1. Não se conhece do recurso especial aviado de apelação e de embargos 
declaratórios julgados monocraticamente.
2. Inexistência de exaurimento das vias ordinárias obrigatórias. Incidência da 
Súmula nº 281/STF.
3. Agravo regimental não provido." 
(AgRg nos EDcl no AREsp 788.297/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 08/04/2016)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544, CPC) - EMBARGOS À 
EXECUÇÃO - AUSÊNCIA DE EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ORDINÁRIA - 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 281 DO STF - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO. IRRESIGNAÇÃO DA 
AUTORA.
1. Não é possível o conhecimento do recurso especial na hipótese em que na 
origem foram julgados monocraticamente os embargos de declaração opostos 
contra decisão singular, tendo em vista que não ocorreu o exaurimento da 
instância, incidindo, no caso, o entendimento firmado na Súmula n.º 281 do STF, 
aplicado por analogia ao recurso especial. Precedentes do STJ.
2. Agravo regimental desprovido"
(AgRg no AREsp 454.227/PE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 18/03/2014, DJe 25/03/2014).

Ademais, conforme mencionado na decisão agravada, em aclaratórios, (e-STJ fl. 

962), norma instituída por Regimento Interno de Tribunal de Justiça estadual não se sobrepõe a 

entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal.

Assim sendo, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0138794-2 AREsp 945.250 / SE

Números Origem:  00125653820148250000  125653820148250000  201310701196  201400825214

PAUTA: 07/03/2017 JULGADO: 07/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADO : TASSO BATALHA BARROCA E OUTRO(S) - MG051556 
AGRAVADO  : JOSE RAIMUNDO SOUZA ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCOS WILSON FONTES E OUTRO(S) - BA011315 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO BRASIL 
PREVI 

ADVOGADO : TASSO BATALHA BARROCA E OUTRO(S) - MG051556 
AGRAVADO  : JOSE RAIMUNDO SOUZA ALMEIDA 
ADVOGADO : MARCOS WILSON FONTES E OUTRO(S) - BA011315 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro e Paulo de Tarso 
Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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